
ESTATUTO SOCIAL 

Artigo :& - A Associação Civil denomina-se ASSOCIAÇÃO ESPÍRITA ANDRÉ 
LUIZ', de caráter reles, beneficente, assistencial, ailt trai e filantrópico, 
fundada em 26 de fevereú+a de 1.977. com  Estatuto Social regada no Livro n. 
um, de Registro de Pessoas Jurídicas, às $s. 105, em 0 6105/1977, DO Cartório de 
Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Agudos, Estado de São Paulo e 
inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministt&io da Fazenda sob o n° 
48-375-547/0001-06. 

Artigo 2° - A ASSOCIAÇÃO ESPIA ANDRÉ LUIZ não tem fins lucrativos. 
Sua finalidade precípua é de estudar, praticar e difundir a Doutrina Espírita ,  
conforme a codificação feita por ALLAN KARDEC, em seu tríplice aspecto de 
Ciência, ~fia e Reiião- 

Parag (mico: Subsidiariamente tem como escopo contribuir para que os 
seus assolados e assistidas deae~volvam seus sentimentos mais pumas de 
fraternidade chã, bem como as virtudes morais recomendadas no Novo 
Testamento do Nosso Senhor Jesus Cristo. 

Artigo 3°-  Tem ainda caio finalidade acessória criar e manter obras de 
filantropia, destinadas as peste carentes e impossibilitadas de satisfazerem as 
necessidades 1wmans;  por meio de recursos próprios, visando sempre, 
concomitantexnenie, à promoção social- dos assistidos e a sua ascensão nas 
escalas das virtudes morais e evangélicas. 

Artigo 40-.  A Asaodaç o tem sede no Município de Agudos, Estado de São 
Paulo, à Rua Prefeito Dr. Antonio Condi, n ° 1.287, Professor Simões, CEP 
17.120-000. 

Artigo 5° - Fica elejo o foro da Comarca de Agudos, ido de São Paulo, para 
dirimir eventuais dúvidas ou litígios sobre quaisquer-assctníos relacionados com 
a Associação supra 

Artigo 60-.  A duração da Associação é por tempo indeterminado. 
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Artigo 70  - A Associação foi organizada e constituída por pessoas 
rnheddamenteEsp~ assim entendidos os adeptos da Doutrina 
Espírita" tal qual foi codificada por Alian Kardec e que são classificados como 
Associados Espíritas e rege-se pelo presente Estatuto Social e pela legislação 
brasileira. 

Artigo 80  - A Associação é goveniaoà pela Assembléia Geral e dirigida e 
administrada por uma Diretoria, Conselho F!scal e pela Owvidona. 

Artigo 9° - São associados da ASSOCiAÇÃO ESPÍRITA ANDRÉ LUIZ qualquer 
pessoa referendada por 2 (dois) outros associados, que se tornarão fiadores 
morais das intenções dos ingressantes e que cumulativamente participe das 
reuniões doutrinárias há pelo menos 6 (seis) meses e manifeste o desejo sincero 
de ingresso, ficando condicionada a admissão pela Diretoria. 

Parágrafo Jiieo: A associação admitirá na categoria de associado 
conte, p~ espíritas ou não, que sem condicionarem a forma de 
aplicação de seus donativos, aplicação que obedecerá sempre às destinações 
previstas no presente Estatuto, que desejarem se associar ao movimento para 
sustentarem finweeirmente a associação através de contribuições periódicas 
em dinheiro ou em bens. 

Artigo lo- Perde-se a condição de associado: 

1) por demissão, a pedido dointeressado; 
II) por exclusao, decidida pela Assembléia Geral, por maioria absoluta, 

em decorrência de comportamento que provoque ~ízD moral ou material ã 
entidade. 

Parágrafo Prii!Ieiro: Serão exckádos os Associados Espíritas ou 
associados Contribuintes que comprovadamente apresentarem conduta 
inid&iea, imoral ou contrária aos princípios da Doutrina Espírita, de forma a 
prejudicar o prestígio e a imagem da associação Espírita, e os associados 
esplritas, quando se filiarem a outras religiões, doutrinas ou organi7ações de 
orientação contrária ou Incompatfvel com os postulados esplritsa. 

Par~ 8egino: Se o associado espírita excluído estíves ocupando algum 
cargo na Diretoria ou Conselho Fiscal ou ainda em comissões especiais, será 
imediatamente exonerado de suas funções. 

Parágrafo Terceiro: Nenhum associado espírita poderá ser excluído sem 
prévia consulta sobre seu eventual desejo de retornar à integração com a 
associação e voltar a praticar seus princípios, sendo-lhe faøiltando ampla defesa 
e contraditório. 
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Parágrafo Quarto É àcultada a readrin do associado espirita excluído, 
observadas as normas previstas no presente Estatuto para ingresso de novos 
associados dessa categoria. 

Artigo ii - Constituem direitos dos associados 
a) Participar das reuniões doutrinárias 
b) Votar nas eleições dos membros da Diretoria ou outros órgãos da 

associação; 
C) Candidatar-se a cargos diretivos na associação, após o transcurso de 

um ano de sua filiação como associado espírita, contado até o dia 
marcado para as eleições. 

d) Requerer por escrito, a coivocação da assembléia, medidas ou 
providencias que aspirem ao aperkiçoamento operativo da 
associação, bem como denunciar qualquer resolução que fira as 
normas estatutárias da associação; 

e) Nenhum associado poderá ser impedido de exercer direito ou função 
que lhe tenha sido legitimamente conferido, a não ser nos casos e pela 
forma previstos na lei ou no estatuto; 

f) Consultar a biblioteca. 

a) Participar das reuniões doutrinárias, quando referendados para esse 
fim, por um associado espírita 

b) Consultar balanças e balancetes e dmnnstmtivos de receitas e 
despesas, bem comq de aplicações dos donativos feitos à Associação; 

e) Participar, usado para isso designado, de Comissões especiais 
instaladas para análise ou assessoria de assuntos financeiros da 
associação; 

d) Consultar biblioteca. 

Artigo 12 - É dever dos associados cumprir o presente Estatuto Soda], 
contribuir com seu trabalho e dedicação para a consecução das finalidades 
sociais, incumbindo-se dos cargos e oficias que lhes foicui atribuIdos, bem como 
comparecer às reuniões e ainda zelar pelo nome da associação, e ainda: 

a) Manter conduta moral, social e cívica compatível com os ensinamentos 
da Doutrina Espírita; 

b) Colaborar pessoalmente na obra de difusão doutrinária; 
e) Colaborar com estudos próprios, na medida de'suas possibilidades, para 

o enriquecimento do pa1iiinirio cultural da associação; 
d) Colaborar com serviços gratuitos nos diversos trabalhos astenciais, de 

cunho espiritual ou filantr6pico, mantidos pela associação; 
e) Na medida de suas possibilidades, colaborar para a sustentação 

financeira da associação, fazendo donativos em dinheiro ou bens, ou 
ainda t nando-se, simultaneamente, associado contribuinte. 

Artigo 13 - Os associados não respondem sequer ibsid1arlamente pelos 
encargos e obrigações da Associação. 
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Artigo 14- A Associação será ad istrada através da: 

0 - Aembéa Geral; 
II) - Dirdoria ou Conselho Mmii2irativo; 
111) - Conselho Fiscal; 
IV) - Conselho de Ouvidoria. 

Artigo 15 - A Assmbl& Geral é o órgão máximo e soberano de deliberação da 
Associação. 

Artigo i - A Assembléia Geral é composta e constítuMa pelos aociados 
espíritas. 

F1 

a~ na sede da a~dação, por publi~ na Imprensa local, por 
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Arigo 21 - Fica assegurado ao Diror Predente o 'voto de desnpate nas 
Assnbléias Gerais. 
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Artigo -- - Compete a Assembléia Geral: 
a) Cumprir e fazer cumprir o Estatuto Sodal 
b) Eleger e empossar a Diretoria e Conselho Fiscal, que será composto de três 
membros e dois suplentes, devendo prerent4bn ente um dos membros ser 
contador diplomado, com prática na profissão; 
e) Eleger e empossar o Conselho de Ouvtdorfa, que será composto de três 
membros entre os associados espíritas; 
d) Destituir a Diretoria e Conselho Fiscal; 
e) Reformar total ou parcialmente o Estatuto Social com 213 dos componentes 
da Assembléia, assim como as demais ded6ës; 
O Homologar o balanço patrimonial e seus anexos aprovados pelo Conselho 
Fiscal; g) Autorizar a Diretoria a comprar, vender, alienar, hipotecar, 
compromissar e gravar e doar bens imóveis. 
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Artigo a - A Associação é dirigida e administrada por uma Diretoria assim 

a) Diretor-Presidente; 
b) Diretor Mrninistrativo; 
e) Diretor Doutrinário; 
d) Seeretírio Geral; 
e) Secretário Adjunto; 
f) Tesoureiro; 
g) Bibliotecário. 

Artigo *4— É permitida a acumulação de cargos administrativos, em caso de 
vacância, impedimentos ou afastamento dos titulares, bem como à falta de 
candidatos ao cargo, desde que tal fato seja devidamente ,  homologado pela 
Assembléia Geral eletiva, sob orientação e consulta do Conselho de Ouvidoria. 

Artigo 25- O mandato da Diretoria é de três anos, permitida a uma única 
reeleição, para as mesmas atribuições, funções ou eargoç. 

Parágrafo Único: A Assembléia Geral será convocada no mês de outubro do 
último ano para proceder às eleições do conselho da Diretoria, sendo que o 
processo de escolha será o escrutínio secreto-  

ArtIgo 26 - A Diretoria exercerá seu mandato atá a ~ da nova Diretoria, 
mesmo que vencido seu mandato. 

Artigo 27- Os membros da Diretoria exercem seus cargos gratuitamente sem 
direito a qualquer espécie de remuneração ou compensação. 

Parágrai único - A Associação não distribei lucros, vantagens ou parcelas de 
seu uatrimônio à seus Diretores, associados ou membros do Conselho FiscaL 

DPE" fUJLAS 
COMARCA : 	- EsL S. 
305É 	 F.UNZIm 

'-_._ Fc. 



Aitjgo z8 - Compete à Diretoria: 
a) Zelar pela fiel observância das normas estatutárias, ou seja, cumprir e fazer 
cumprir o Estatuto Social; 
b) eleger e destituir os associados espíritas ou itribuintes; 
e) aprovar as contas da Associação para aplicações financeiras ou obtenção de 
recursos; 
d) alterar o Estatuto Social; 

e) dirigir e administrar a Associação; 
f) nomear os membros do Conselho Fiscal, que terá mandato coincidente ao da 
Diretoria; 
g) nomear os membros do Conselho Administrativo e Doutrinário; 
h) deliberar sobre assuntos de interesse social; 
i) elaborar o Prdgrarna anual de atividades e executá-lo, bem como apresentar a 

Assembléia Geral o relatório anual de atividade;  
J) Zelar pela manutenção da essência Doutrinária da RilIgio Espírita, nos 
moldes da Codificação de Alian Kardec e das orientações da Federação Espírita 
Brasileira; 
k) Deliberar sobre normas de uniforzniação das reuniões práticas de 
Espiritismo, ouvido o Diretor Doutrinário;  
1) aprovar as formas  de aplicação das receitas ou donativus e os meios de 
obtenção de recursos financeiros ou patrimoniais, observados os preceitos 
contidos no presente Estatuto; 
m) Deliberar sobre pedidos de afasta nento, renúncia ou exoneração dos 
membros da Diretoria; 
n) Acatar as deliberações da Assembléia Geral; e, 
o) Acatar as sugestões do Conselho de Ouvidoria consulta e Orientação, seja no 
caso de consulta formulada pela Diretora ou por decisão de inie.iva de algum 
de seus membros, em caso de necessidade, visando o cumprimento estrito das 
finalidades essenciais da Associação 	 Luiz". 

Artigo aç - É exoressanzente vedado aos membros da Diretoria prestar aval ou-
endossos a favor de terceiros, em nome da Associação. 

Do ^SUM 
DE OUVIIMWJA 

Artigo 30-0 Conselho de Ouvidoria, Consulta e Orientação, será composto de 
três membros designados pela Assembléia Geral, conforme artigo 22 desse 
diploma, por ocasião da eleição da Diretoria, escolhidos entre os associados aue 
demonstrem notório conhecimento da doutrina espírita e de administração. 

Artigo 31 - Compete ao Conselho de Ouvidoria: a) ouvir az reclamações, 
sugestões ou cmnnieaç6es de qualquer nature, referentes à forma de 
administração, formuladas por associados ou frequentadores da Associação 
Espírita 'André Luis", adotando providências junto à Diretoria ou Conselho 
Administrativo; b) Prestar assistência à Diretoria, no caso de consulta por ela 
formulada ou por algum de seus membros, para melhor orientação de decisão 
em casos de dúvida procedimental; e) solicitar esclarecimentos e apresentar 
sugestões de iniciativa própria, em caso de necessidade visando o 
restabelecimento e cumprimento estrito, pela Diretoria, das finalidades da 
Associação Espírita, seja pela forma de administração ou desvio da melhor 
forma de interpretação doutrinária. 
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Artigo 28- Compete à Diretoria: 
a) Zelar Dela fiel observância das normas estatutárias, ou seja, cumprir e fazer 
cumprir o Estatuto Social; 
b)eleger e destituir os associados espiritas ou contribuintes 
e) aprovar as contas da Associação para aplicações financeiras ou obtenção de 
recursos; 
d) alterara Estatuto Social; 
e) dirigir e administrar a Associação; 
f) nomear os membros do Conselho Fiscal, que terá mandato coincidente ao da 
Diretoria; 
g) nomear es membros do Conselho Administrativo e Doutrinário; 
h) deliberar sobre assuntos de interesse social; 
i) elaborar o Pugrama anual de atividades e executá-lo, bem como apresentar a 
Assembléia Geral o relatório anual de atividade; 
J) Zelar pela manutenção da essência Doutriníria da R'1lgn Espírita, nos 
moldes da Codificação de Alian Kardec e das orientações da Federação  Espírita 
Brasileira; 
k) Deliberar sobre normas de uniformização das reuniões práticas de 
Espiritismo, ouvido o Diretor Doutrinário 
1) aprovar as formas de aplicação das receitas ou donalivos e os meios de 
obtenção de recursos financeiros ou patrimoniais, observados os preceitos 
contidos no presente Estatuto; 
m) Deliberar sobre nedidos de afzstanento, renúncia ou exoneração dos 
membros da Diretoria; 
ii) Acatar as deliberações da Assembléia Geral; e, 
o) Acatar as sugestões do Conselho de Ouvidoria consulta e Orientação, seja no 
caso de consulta formulada pela Diretoria ou por decisão de ini!istiva de algum 
de seus membros, em caso de neceseidade, visando o cumprimento estrito das 
finalidades essenciais da Associação Espírita"André Luiz'. 

Artigo a - É expressamente vedado aos membros da Diretoria prestar aval ou 
endossos a favor de terceiros, em nome da Associação. 

(APÍ1TJWW - DACOMPOSIC&O E (DM KJ&CL&JM) (XWSEL&O 
DE OUVIDORIA 

Artigo 30—O Conselho de Ouvidoria, Consulta e Orientação, será composto de 
três membros designados pela Assembléia Geral, conforme artigo 22 desse 
diploma, por oi'sio da eleição da Diretoria, escolhidos entre os associados que 
demonstrem notório conhecimento da doutrina espírita e de administração. 

Artigo i - Compete ao Conselho de Ouvidoria a) ouvir as reclamações, 
sugestões ou comunicações de qualquer natureza, rerentes à forma de 
administração, formuladas por associados ou freqüentadores da Associação 
Espírita "André Luiz, adotando providências junto à Diretoria ou Conselho 
Administrativo; b) Prestar aqMstêncm à Diretoria, no caso de consulta por ela 
formulada ou por algum de seus membros, para melhor orientação de decisão 
em casos de dúvida procedimental, e) solicitar esclarecimentos e apresentar 
sugestões de iniciativa própria, em caso de necessidade, visando o 
restabelecimento e cumprimento estrito, pela Diretoria, das finalidades da 
Associação Espírita, seja pela forma de administração ou desvio da melhor 
forma de interpretação doutrinária. 
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Artigo 28- Compete à Diretoria: 
a) Zelar pela fiel observância das normas estatutárias, ou seja, cumprir e fazer 
cumprir o Estatnft Social; 
b) eleger e destituir os associados espfritas ou contribuintes 
e) aprovar as coatas da Associação para aplicações financeiras ou obtenção de 
recursos; 
d) alterar o Estatuto Social; 
e) dirigir e administrar a Associação; 

nomear os membros do Conselho Fiscal, que terá mandato coincidente ao da 
Diretoria; 
g) nomear os membros do Conselho Administrativo e Doutrinário; 
h) deliberar sobre assuntos de interesse sodal 
i) elaborar o Prdgrarna anual de atividades e executá-lo, bem como apresentar a 

Assembléia Geral o relatório anual de atividade; 
j) Zelar pela manutenção da essência Donhinária da Religião Espírita, nos 
moldes da Codificação de Aflan Kardec e das orientaçes da Federação Espírita 
Brasileira; 
k) Deliberar sobre normas de uniformização das rcuiii6es práticas de 
Espiritismo, ouvido o Diretor Doutrinário, 
1) aprovar as formas de aplicação das ietas ou dotivns e os mos de 
obtenção de recursos financeiros ou potrimoniais, observados os preceitos 
contidos no presente Estatuto; 
um) Deliberar sobre nedidos de afastamento, renúncia ou exoneração dos 
membros da ~ria; 
n) Acatar as deliberações da Assembléia Geral; e, 
o) Atar as sugestões do Conselho de Onvidoria consulta e Orientação, seja no 
caso de consulta formulada pela Diretoria ou por dedo de iniciativa de algum 
de seus membros, em caso de necessidade, visando o euxnprünento eatritu das 
finalidades essenciais da Associação Espírita "André Luiz'. 

Artigo 29- É expressamente vedado aos membros da Diretoria prestar aval ou 
endossos a favor de terceiros, em nome da Associação. 

CAPÍTUW IV - DA COMPOI9IC40 E COBPidrTCi4 DOfl)NSEUIO 
DE OUVUN)RIA 

Artigo 30-0 Conselho de Ouvidoria, Consulta e Orientação, será composto de 
três membros designados pela Assembléia Geral, conforme artigo 22 desse 
diploma, por ocsiAo da eleição da Diretoria, os1hidos entre os associados que 
demonstrem notório conhecimento da doutrina espírita e de adiniaristmoo. 

Artigo 31 - Compete ao Conselho de Ouvidoria: a) ouvir as reclamações, 
sugestões ou comunicações de qualquer natureza, referentes à forma de 
administração, formuladas por associados ou freqüentadores da Associação 
Espírita "André Luiz, adotando providências junto à Diretoria ou Conselho 
Administrativo; b) Prestar assistência à Diretoria, no caso de consulta por ela 
formulada ou por algum de seus membros, para melhor orientação de decisão 
em casos de dúvida procedimental; c) solicitar esclarecimentos e apresentar 
sugestões de iniciativa própria, em caso de necessidade s  visando o 
restabelecimento e cumprimento estrito, pela Diretoria, das finalidades da 
Associação Espírita, seja pela forma de administração ou desvio da melhor 
forma de interpretação doutrinária. 
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Artigo 32- Compete ao Diretor Presidente: 
a) Cumprir e fa?ar cumprir o Estatuto Social; 
b) representar a Assodação ativa e passivamente, em juizo e fora dele, perante 
órgãos públicos, administrativos e particulares e, em geral nas suas relações 
com terceiros; 
e) presidir as Assembléias gerais e reuniões da Diretoria; 
d) abrir, movimentar e encerrar contas bancárias em conjunto com o tesoureiro; 
e) constituir procuradores, advogados, conferindo-lhes os poderes que julgar 
necessários, indusive especiais, de transigir, confessar, desistir, fumar 
compromissos, receber e dar quitação. 

Artigo 33—  Compete ao Diretor-Administrativo: 
a) Organizar a obtenção de recursos finrnceiros ou patrimoniais para as 
atividades da associação; 
b) Encarregar-se do planejamento, coordenação e controle das verbas aprovadas 
pelo Conselho Administrativo; 
e) acatar as resoluções do conselho administrativo. 

Artigo 34-  Compete ao Diretor Doutrinário: 
a) Encarregar-se da manutenção das sessões práticas de Espirit'no; 
b) Orientar a uniformidade dos crit&ios de condução ou coordenação das 
sessões doutrinárias 
e) Encarregar-se da formação de dirigentes de renniões, nomeando-os, apos 
habilitados, 	refetidwn do Diretor Presidente; 
d) Encarregar-se da organização de palestras e conferências de oradores 
espíritas, mantendo os contatos necessários para esse fim; 
e) Orientar a formação e desenoMmento da Juventude Espírita; 
f) Orientar a criação e manutenção de reuniões de esclarecimento evangélico e 
doutrinário para crianças; 
g) Orientar a organização da Biblioteca Espírita para consulta dos associados; 
h) Encarregar-se da orgsnivi.ção das vendas de livros espíritas, bem como da 
angariação de assirturas de penóditxis e revistas doutrinarias; 
i) Propugnar pela difusão do Espiritismo, observados os critérios e métodos 
consagrados pela Doutrina para esse fim; 
j) Presidir reuniões periódicas com associados espíritas, visando a debater 
questões doutrinárias e manter unificado o penssmnto e a opinião geral sobre 
questões essenciais da Doutrina Espírita; 
k) Participar de convenções espíritas; 
1) Acatar az resoluções do Conselho Administrativo 
mi-  Dirigir osserviçosdaBlhlloteca; 	 L': 



1 	
" 

1 	 e 
4 	

tLU,II 	
1 	U 4 	 ' 4 

Artigo 32- Compete ao Diior Presidente: 
a) Cumprir e far cumprir o Estatuto Social; 
b) representar a Associação ativa e passivamente, em juízo e fura dele, perante 
órgãos públicos, administrativos e particulares e, em geral nas suas relações 

0 	
com terceiros;  
e) presidir as Assembléias gerais e reuniões da Diretoria; 
d) abrir, movimentar e encerrar contas bancárias eu conjunto com o tesoureiro; 
e) constituir procuradores, advogados, conferindo-lhes os poderes que julgar 

• 	 necessários, inclusive espes2a, de transigir, eonsar, desistir, firmar 
compromissos, receber e dar quitação. 

--. 	 ,1 a) Organizar a obtenção  de- recursosSnanceiros ou patrimoniais para 
atividades da a~ciação; 	
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Artigi 34-  Compete ao Diretor Doutrinário: 
a) Encarregar-se da manutenção das sessões práticas de Espiritismo; 
b) Orientar a uniformidade dos aitérioe de condução ou coordenação das 
sessões doutrinírias, 
e) Encarregar-se da formação de dirigentes de reuniões, nomeando-os, após 
habilitados, ad refereuduni do Diretor Presidente; 
d) Encarregar-se da organização de palestras e conferências de oradores 
espiritns, mantendo os contatos necessários para esse fim; 
e) Orientar a formação e desenvoMmento da Juventude Espirita; 
f) Orientar a criação e manutenção de reuniões de esclarecimento evangélico e 
doutrinário para crianças; 
g) Orientar a orgnisção da Biblioteca Espirita para consulta dos associados; 
h) Encarregar-se da organisação das vendas de livros espfritas, bem como da 
angariação de assin'turas de pertódicos e revistas douninarias 
i) Propugnar pela difusão do Espiritismo, observados os critérios e métodos 
consagrados pela Doutrina pala esse fim; 
j) Presidir reuniões periódicas cem associados Wú~ visando a debater 
questões doutrinárias e manter unificado o penxu~ e a opino geral sobre 
questões essenciais da Doutrina Espírita; 
k)Participar de convenções espíritas 
1) Acatar as resoluç5es do Conselho Administrativo; 
iii) Dirigir os serviços da Biblioteca; 
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n) Propor a criação de outros grupos ou centros espíritas vinculados à 
Associação; 
o) Incentivar entre os Asso&dos e assistidos os hábitos de culto e vivência do 
Evangelho no lar, àluz da Doutrina Espírita. 

- Comne ao Secretário Geral: 
a) à= expediente da correspondência episto'ar, avisos, circulares e lavrar Atas 
das Assembléias Gerais e reuniões da Diretoria; 
b) mant—  em ardem todos os serviços próprios e particulares da secretaria; 
c) acatar a orientação funcional do Diretor Presidente e Administrativo e 
ouvidoria- 

36 - Compete ao Secretário Adjunto: 
a) substituir o Secretário Geral em suas ausências e impedimentos; 

b) auxiliar o Secretário Geral no desempenho de suas funções. 

• 	 Âtigo - Compete ao Tesoureiro; 
a) gerir as finanças sociais da Associação sob a coordenação e orientação do 
Diretor Presidente ou DorAdistrativo; 
b) cuidar da administração da Associação sob a coordenação e orientação do 
Diretor Presidente; 

• 	 e) abrir, movimentar e encerrar contas bancárias em conjunto com o Direotor- 
presidente d) representar a Associação em juízo e fora dele, perante órgãos 
públicos, administrativos e particulares e em geral nas suas relações com 

• 	 terceiros, quando autorizada pela Diretoria. 

Artigo 3 - Compete ao Bibliotecário: 
a) Propugnar pela difusão e venda de livros espíritas, bem como pela angariação 
de assinaturas de revistas e perióclicos doutriziários; 
b) Manter arquivo adeguadG das obras da biblioteca espírita; 

• 	 e) manter o controle adequado dos empréstimos das obras arquivadas na 
bibliotcea à associados e assistidos. 

Artigo 39-  Compete ao Conselho Fiscal: 
a) verificar a contabilidade da Associação dando parecer sobre as contas do 
ba~ patrimowal à Diretoria; 
b) apreciaz os balanços e inventários que acompanham o relatório anual da 
Diretoria; 
e) opinar sobre a aquisição, alienação e oneração ,de bens pertencentes a 
Associação. 

Arligo 40 - As reuniões doutrinárias paderão ser feitas para atender as 
seguintes finalidades, de acordo com as possibilidades dos Associados Espíritas: 
a) Educação e desenvolvimento da mediunidade; 
b) assistência espiritual à desobsessão; 
e) aniflio espiritual; 
d) esclarecimento evangélico-doutrinário; 
e) estudos coletivos dos associados; 
1) estudos e experimentações especiais; 	 --'--- 

g) Estudos e debates com a juventude Espírita; 	 7 iAL5 REQi:OCN 
ç 	DE P(A 
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Artigo 41 - É proibida a admissão de pessoas estranhas à Associação nas 
sessões, salvo autorização do dirigente da reunião e mediante apresentação de 
um associado espírita, que será seu fiador moral com relação ao seu 
comportamento durante a reunião. 

19T 
Artigo 42-As sessões serão pri4ivs, gerais ou públicas. 

Par~ Prúnciro: Serão sempre priv .atirvas, s0 podendo comparecer os 
1 delas 

Msocados Pre~ente.d~os pelo Diretor Don~o para cada uma 

a)As reuniões de Educação e desenvolvimento mediúnico, 
b)As reuniões de Assistência Espiritual à desobsessão; 
e) As reuniões de Auxilio espiritual; 
d) As reuniões para estudos e expeiimentações especiais; 
Parágrafo segundo: Serão gerais as sessões de estudos coletivos, podendo 
comparecer qualquer associado espírita. 

Pará~ terceiro: As sessões de esclareamento evangélico-doutrinário 
serão sempre gerais e, a juízo do Diretor Doutrinário, poderão também ser 
públicas, são dessa natureza as reuniões previstas nas alíneas 11d", "g e uh  do 
arigo4O. 

• 	1 1 	 ï 
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Em cada reunião. o dirigente tira anotar os assuntos, fatos 
 autoriza~ es~,  de ingresso que tenha cono~ para po~or 

1 

Artigo 45 - 0 Patrimônio Social da Associação é con,tituído por todos os bens 
móveis e imóveis de sua propriedade ou posse, e, por todos aqueles que vierem a 
adquirir, a~ como, por todos os legitimas direitas que passun ou venha 
possuir. 
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Artigo 46 - Os recursos econômico-financeiros da Associação são 
provenientes: 
a) venda de livros espiritas ou periódicas; 
b) de donativos de pessoas fisicas ejur(diçs; 
e) de auxflios e subvenções dos Poderes Públicos; 
d) de rendimentos ou rendas de seus bens e serviços de prestação de serviços; 

e) de eventuais receitas, rendas e rendimentos. 

Parágrafo Primeh: Para angariação de recursos financeiros, é proibida a 
utilização de recursos como rifas, quermesses, bailes e bingos beneficentes, e 
ainda, churrascos e demais festividades com base na venda e distribuição de 
bebidas alcoólicas e outros meios incompatíveis caiu a èssência da Doutrina 
Espfrita. 

Paríigrafb Segundo: É vedada a venda de livros ou periódicos no âmbito da 
sede da Associação, onde são realizados os trabalhos doutriiiários. 

Artigo 47 - A totalidade dos recursos econômico-financeiros previstos no 
artigo anterior,  será integralmente aplicada na conseaação de suas filiades 
socais e estatutárias, dentro do Territ6rio Nacional. 

•' 
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ArtigD 48 - Anualmente, em 31 de dembro, será levantado e encerrado o 
balanço patrimonial, acompanhado das respectivas demonstrações ~beis. 

a 	tos 
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Artigo ao - O Estatuto Social poderá ser reformado total ou parcialinente pela 
Assembléia Geral, por sugestão da Diretoria, para tal finalidade convocada pelo 
Diretor Presidente com a presença e v~ de 213 dos azsoaadus. 

Parágrafo Único: A Assembléia Geral não poderá alterar a assência da 
destinação da Associação, conforme prevista em seus objetivos ou atividades 
fundamentais, sendo que se tal fato vier a ocorrer a Aciação será considerada 
extinta, de fato e de direito. 
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~go,  .51 - As obras literárias de autoria de Associados Espíritas somente 
po~ ser publ~ nessa condição ou com apoio ou patmeiffio 
- 	 S mediante • 	..Con~ s is 

Artigo 5 - A dissolução ou extinção da Associação só poderá ser deliberada 
• 	 pela Assembléia Gejal, especialmente COflVOCadS para-tal fiflSilidide pelo Diretor 

• 	 Presidente, com a presença e votos de 2/3 dos associados. 

• 	 Artigo 53- A dissolução ou extinção dai-se-í q~ a Adação não mais 
puder levar a efeito as finalidades expressas neste Estatuto Social 

Artigotr4 - No raso de dissolução ou extinção da Associação, o seu patrimônio 
será revertido a favor de outra instituição espírita cong&lere ou afim, 

• 	 • 

 

devidamente reconheada de Fins Filantrópiens pelo Conselho Nacional de 
• 	 Serviço Social (CNSS) existente no município ou qualquer outra cidade do 

• 	 Estado de São Paulo. 

TIkaILO l - ESERALS 
C41'ÍlVLO ('NICO - DISPOSICÕBS GERAiS 

Artigo 55 — É expressamente proibida a contratação de eônjuges de membros 
• da Diretoria, Conselho Administrativo e Conselho Fiscal para qualquer função 

na associação com vinculo mpragatíeio,'assim como são inele~ para os 
cargos administrativos quaisquer associados espíritas cujos, cônjuges sejam 
empregados da associação, enauanto durar o contrato de trabalho. 

tig 56 - S6 poderão ser eleitos para os cargos da Diretcria os Associados 
espíritas que tiverem em condição aprovada há pelo menos um ano na data 
mareada nara as eleições 

Artigo 7 -  A Associação Espírita "André Luif, mantém um Centro Espírita 
em atividade, denominado "OS MENSAGEIROS, cuja sede se situa no 
endereço da presente associação, na Rua Prefeito Dr. Antonio Condi, 11.1287. 

Artigo 58 - O Diretor Doutrinário, em comum acordo com o Diretor-
Presidente, poderá propor a criação e a manutenção de gutros grupos ou Centro 
Espfritas vncJas à associação, desde que previamente submetido a aprovacão 
em Assembl& Geral, indicando-se os resnonsaveis pela direção dessas 
agremiações. 
Artigo 9 - As obras literárias de autoria de associados espíritas somente 
poderão ser publicados nessa condição ou com o apoio ou patrocínio da 
associação, mediante prévia autorização da Diretoria em Assembléia Geral. 

Artigo 6c - A associação manterá um cadastro dos associados espíritas com 
dados úteis à verificação das possibilidades do seu aproveitamento nas diversas 
tarefas administrativas ou doutrinárias. 

Artigo 6i Os rasos omissos ou duvidosos na interpretação do presente 
Estatuto Social, serão resolvidos pela Diretoria, cabendo recurso à Assembléia 
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dispo~ contránas e 

Cartô) complt 

ntefl0T, 
Agudos, iS de janeiro de 2010 
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